
Aquecimento em Direito Processual Penal -
Simulado 2

Questão 1

Mariana foi vítima de um crime de apropriação indébita consumado, que teria sido praticado por
Paloma. Ao tomar conhecimento de que Paloma teria sido denunciada pelo crime mencionado,
inclusive sendo apresentado pelo Ministério Público o valor do prejuízo sofrido pela vítima e o
requerimento de reparação do dano, Mariana passou a acompanhar o andamento processual,
sem, porém, habilitar-se como assistente de acusação.

No momento em que constatou que os autos estariam conclusos para sentença, Mariana procurou
seu advogado para adoção das medidas cabíveis, esclarecendo o temor de ver a ré absolvida e
não ter seu prejuízo reparado.

O advogado de Mariana deverá informar à sua cliente que

a) não poderá ser fixado pelo juiz valor mínimo a título de indenização, mas, em caso de sentença
condenatória, poderá esta ser executada, por meio de ação civil ex delicto , por Mariana ou seu
representante legal.
b) poderá ser apresentado recurso de apelação, diante de eventual sentença absolutória e omissão
do Ministério Público, por parte de Mariana, por meio de seu patrono, ainda que não esteja, no
momento da sentença, habilitada como assistente de acusação.
c) poderá ser fixado pelo juiz valor a título de indenização em caso de sentença condenatória, não
podendo a ofendida, porém, nesta hipótese, buscar a apuração do dano efetivamente sofrido
perante o juízo cível.
d) não poderá ser buscada reparação cível diante de eventual sentença absolutória, com trânsito
em julgado, que reconheça não existir prova suficiente para condenação.

Questão 2

Adolfo e Arnaldo são irmãos e existe a informação de que estão envolvidos na prática de crimes.
Durante investigação da suposta prática de crime de tráfico de drogas, foi deferida busca e
apreensão na residência de Adolfo, em busca de instrumentos utilizados na prática delitiva.

O oficial de justiça, com mandado regularmente expedido, compareceu à residência de Adolfo às
03.00h, por ter informações de que às 07.00h ele deixaria o local. Apesar da não autorização para
ingresso na residência por parte do proprietário, ingressou no local para cumprimento do
mandado de busca e apreensão, efetivamente apreendendo um caderno com anotações que
indicavam a prática do crime investigado.
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Quando deixavam o local, os policiais e o oficial de justiça se depararam, na rua ao lado, com
Arnaldo, sendo que imediatamente uma senhora o apontou como autor de um crime de roubo
majorado pelo emprego de arma, que teria ocorrido momentos antes. Diante disso, os policiais
realizaram busca pessoal em Arnaldo, localizando um celular, que era produto do crime de acordo
com a vítima, razão pela qual efetuaram a apreensão desse bem. Ao tomar conhecimento dos
fatos, a mãe de Adolfo e Arnaldo procurou você, como advogado(a), para a adoção das medidas
cabíveis.

Assinale a opção que apresenta, sob o ponto de vista técnico, a medida que você poderá adotar.

a) Pleitear a invalidade da busca e apreensão residencial de Adolfo e a da busca e apreensão
pessoal em Arnaldo.
b) Pleitear a invalidade da busca e apreensão residencial de Adolfo, mas não a da busca e
apreensão pessoal de Arnaldo.
c) Não poderá pleitear a invalidade das buscas e apreensões.
d) Pleitear a invalidade da busca e apreensão pessoal de Arnaldo, mas não a da busca e apreensão
residencial de Adolfo.

Questão 3

Anderson, Cláudio e Jorge arquitetam um plano para praticar crime contra a agência de um
banco, empresa pública federal, onde Jorge trabalhava como segurança. Encerrado o expediente,
em 03/12/2017, Jorge permite a entrada de Anderson e Cláudio no estabelecimento e, em
conjunto, destroem um dos cofres da agência e subtraem todo o dinheiro que estava em seu
interior.

Após a subtração do dinheiro, os agentes roubam o carro de Júlia, que trafegava pelo local, e
fogem, sendo, porém, presos dias depois, em decorrência da investigação realizada.
Considerando que a conduta dos agentes configura os crimes de furto qualificado (pena: 2 a 8
anos e multa) e roubo majorado (pena: 4 a 10 anos e multa, com causa de aumento de 1/3 até
metade), praticados em conexão, após solicitação de esclarecimentos pelos envolvidos, o(a)
advogado(a) deverá informar que

a) a Justiça Federal será competente para julgamento de ambos os delitos conexos.
b) a Justiça Estadual será competente para julgamento de ambos os delitos conexos.
c) a Justiça Federal será competente para julgamento do crime de furto qualificado e a Justiça
Estadual, para julgamento do crime de roubo majorado, havendo separação dos processos.
d) tanto a Justiça Estadual quanto a Federal serão competentes, considerando que não há relação
de especialidade entre estas, prevalecendo o critério da prevenção.

Questão 4

O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Tiago e Talles, imputando-lhes a prática do
crime de sequestro qualificado, arrolando como testemunhas de acusação a vítima, pessoas que
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presenciaram o fato, os policiais responsáveis pela prisão em flagrante, além da esposa do
acusado Tiago, que teria conhecimento sobre o ocorrido.

Na audiência de instrução e julgamento, por ter sido arrolada como testemunha de acusação,
Rosa, esposa de Tiago, compareceu, mas demonstrou que não tinha interesse em prestar
declarações. O Ministério Público insistiu na sua oitiva, mesmo com outras testemunhas tendo
conhecimento sobre os fatos. Temendo pelas consequências, já que foi prestado o compromisso
de dizer a verdade perante o magistrado, Rosa disse o que tinha conhecimento, mesmo contra
sua vontade, o que veio a prejudicar seu marido. Por ocasião dos interrogatórios, Tiago, que seria
interrogado por último, foi retirado da sala de audiência enquanto o corréu prestava suas
declarações, apesar de seu advogado ter participado do ato.

Com base nas previsões do Código de Processo Penal, considerando apenas as informações
narradas, Tiago

a) não teria direito de anular a instrução probatória com fundamento na sua ausência durante o
interrogatório de Talles e nem na oitiva de Rosa na condição de testemunha, já que devidamente
arrolada pelo Ministério Público.
b) teria direito de anular a instrução probatória com fundamento na ausência de Tiago no
interrogatório de Talles e na oitiva de Rosa na condição de testemunha.
c) não teria direito de anular a instrução probatória com base na sua ausência no interrogatório de
Talles, mas deveria questionar a oitiva de Rosa como testemunha, já que ela poderia se recusar a
prestar declarações.
d) não teria direito de anular a instrução probatória com base na sua ausência no interrogatório de
Talles, mas deveria questionar a oitiva de Rosa como testemunha, pois, em que pese seja obrigada
a prestar declarações, deveria ser ouvida na condição de informante, sem compromisso legal de
dizer a verdade.

Questão 5

Luiz foi denunciado pela prática de um crime de estelionato. Durante a instrução, o ofendido
apresentou, por meio de assistente de acusação, documento supostamente assinado por Luiz,
que confirmaria a prática delitiva. Ao ter acesso aos autos, Luiz informa ao patrono ter certeza de
que aquele documento seria falso, pois não foi por ele assinado.

Com base nas informações narradas, de acordo com as previsões do Código de Processo Penal, o
advogado de Luiz poderá

a) alegar apenas a insuficiência de provas e requerer a extração de cópias para o Ministério
Público, mas não poderá, neste processo, verificar a veracidade do documento.
b) alegar, desde que seja procurador com poderes especiais, a falsidade do documento para fins de
instauração de incidente de falsidade.
c) arguir, com procuração com poderes gerais, a falsidade do documento, gerando incidente de
falsidade em autos em apartado.
d) alegar, oralmente, a falsidade do documento, devendo o incidente ser decidido nos autos
principais.
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Questão 6

A autoridade policial recebeu denúncia anônima informando que Gabriel seria autor de um crime de
apropriação indébita ( Art. 168 do CP. Pena: 01 a 04 anos de reclusão e multa ). Realizou, então,
diligências para verificar a relevância daquela informação e, após constatar que havia motivos para
justificar o início de investigação, instaurou inquérito para apurar a infração penal antes mencionada,
indiciando Gabriel. O primeiro ato da investigação foi requerer, ao juízo competente, interceptação das
comunicações telefônicas de Gabriel, pedido esse que foi deferido. Após a interceptação, a autoridade
policial buscou obter outros elementos informativos, ouvindo a vítima e testemunhas que tinham
conhecimento dos fatos e da autoria delitiva. Após o fim do prazo de 15 dias fixado para interceptação,
com nova representação da autoridade policial e requerimento do Ministério Público, o juiz deferiu a
prorrogação da medida, reiterando os termos da decisão que autorizou a medida inicial e destacando que
aqueles fundamentos persistiam e foram confirmados pelo teor das transcrições das conversas já obtidas.
Gabriel, no curso das investigações, foi intimado para prestar esclarecimentos, momento em que entrou
em contato com seu advogado, que obteve acesso ao procedimento. Considerando as informações
narradas, o(a) advogado(a) de Gabriel poderá questionar a interceptação telefônica realizada, porque

a) a primeira notícia do crime foi oriunda de denúncia anônima, o que impede que seja instaurada
investigação, ainda que a autoridade policial realize diligências para confirmar a necessidade de
iniciar procedimento investigatório.
b) o crime investigado é punido com pena de reclusão que não ultrapassa 04 anos de pena
privativa de liberdade.
c) a prova da infração poderia ter sido obtida por outros meios disponíveis.
d) a decisão de prorrogação do prazo da medida utilizou-se de fundamentação per relationem , o
que não é admitido no Processo Penal brasileiro.

Questão 7

Gabriel, nascido em 31 de maio 1999, filho de Eliete, demonstrava sua irritação em razão do
tratamento conferido por Jorge, namorado de sua mãe, para com esta. Insatisfeito, Jorge, no dia
1º de maio de 2017, profere injúria verbal contra Gabriel.

Após a vítima contar para sua mãe sobre a ofensa sofrida, Eliete comparece, em 27 de maio de
2017, em sede policial e, na condição de representante do seu filho, renuncia ao direito de
queixa. No dia 02 de agosto de 2017, porém, Gabriel, contra a vontade da mãe, procura auxílio de
advogado, informando que tem interesse em ver Jorge responsabilizado criminalmente pela
ofensa realizada. Diante da situação narrada, o(a) advogado(a) de Gabriel deverá esclarecer que

a) Jorge não poderá ser responsabilizado criminalmente, em razão da renúncia do representante
legal do ofendido, sem prejuízo de indenização no âmbito cível.
b) poderá ser proposta queixa-crime em face de Jorge, mas, para que o patrono assim atue, precisa
de procuração com poderes especiais.
c) Jorge não poderá ser responsabilizado criminalmente em razão da decadência, tendo em vista
que ultrapassados três meses desde o conhecimento da autoria.
d) poderá ser proposta queixa-crime em face de Jorge, pois, de acordo com o Código de Processo
Penal, ao representante legal é vedado renunciar ao direito de queixa.
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Questão 8

Durante escuta telefônica devidamente deferida para investigar organização criminosa destinada
ao contrabando de armas, policiais obtiveram a informação de que Marcelo receberia, naquele
dia, grande quantidade de armamento, que seria depois repassada a Daniel, chefe de sua facção.

Diante dessa informação, os policiais se dirigiram até o local combinado. Após informarem o fato
à autoridade policial, que o comunicou ao juízo competente, eles acompanharam o recebimento
do armamento por Marcelo, optando por não o prender naquele momento, pois aguardariam que
ele se encontrasse com o chefe da sua organização para, então, prendê-los.

De posse do armamento, Marcelo se dirigiu ao encontro de Daniel e lhe repassou as armas
contrabandeadas, quando, então, ambos foram surpreendidos e presos em flagrante pelos
policiais que monitoravam a operação. Encaminhados para a Delegacia, os presos entraram em
contato com um advogado para esclarecimentos sobre a validade das prisões ocorridas.

Com base nos fatos acima narrados, o advogado deverá esclarecer aos seus clientes que a prisão
em flagrante efetuada pelos policiais foi

a) ilegal, por se tratar de flagrante esperado.
b) legal, restando configurado o flagrante preparado.
c) legal, tratando-se de flagrante retardado.
d) ilegal, pois a conduta dos policiais dependeria de prévia autorização judicial.

Questão 9

Fred foi denunciado e condenado, em primeira instância, pela prática de crime de corrupção ativa, sendo
ele e seu advogado intimados do teor da sentença no dia 05 de junho de 2018, terça-feira. A juntada do
mandado de intimação do réu ao processo, todavia, somente ocorreu em 11 de junho de 2018, segunda-
feira. Considerando as informações narradas, o prazo para interposição de recurso de apelação pelo
advogado de Fred, de acordo com a jurisprudência dos Tribunais Superiores, será iniciado

a) no dia seguinte à juntada do mandado de intimação (12/06/18), devendo a data final do prazo
ser prorrogada para o primeiro dia útil seguinte, caso se encerre no final de semana.
b) no dia da juntada do mandado de intimação (11/06/18), devendo ser cumprido até o final do
prazo de 05 dias previsto em lei, ainda que este ocorra no final de semana.
c) no dia da intimação (05/06/18), independentemente da data da juntada do mandado, devendo
ser cumprido até o final do prazo de 05 dias previsto em lei, ainda que este ocorra no final de
semana.
d) no dia seguinte à intimação (06/06/18), independentemente da data da juntada do mandado,
devendo a data final do prazo ser prorrogada para o primeiro dia útil seguinte, caso se encerre no
final de semana.

Questão 10
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Ricardo foi pronunciado pela suposta prática do crime de homicídio qualificado. No dia anterior à
sessão plenária do Tribunal do Júri, o defensor público que assistia Ricardo até aquele momento
acostou ao processo a folha de antecedentes criminais da vítima, matérias jornalísticas e
fotografias que poderiam ser favoráveis à defesa do acusado.

O Ministério Público, em sessão plenária, foi surpreendido por aquele material do qual não tinha
tido ciência, mas o juiz presidente manteve o julgamento para a data agendada e, após o
defensor público mencionar a documentação acostada, Ricardo foi absolvido pelos jurados, em
23/10/2018 (terça-feira). No dia 29/10/2018, o Ministério Público apresentou recurso de apelação,
acompanhado das razões recursais, requerendo a realização de novo júri, pois a decisão dos
jurados havia sido manifestamente contrária à prova dos autos.

O Tribunal de Justiça conheceu do recurso interposto e anulou o julgamento realizado,
determinando nova sessão plenária, sob o fundamento de que a defesa se utilizou em plenário de
documentos acostados fora do prazo permitido pela lei. A família de Ricardo procura você, como
advogado(a), para patrocinar os interesses do réu.

Considerando as informações narradas, você, como advogado(a) de Ricardo, deverá questionar a
decisão do Tribunal, sob o fundamento de que

a) respeitando-se o princípio da amplitude de defesa, não existe vedação legal na juntada e
utilização em plenário de documentação pela defesa no prazo mencionado.
b) diante da nulidade reconhecida, caberia ao Tribunal de Justiça realizar, diretamente, novo
julgamento, e não submeter o réu a novo julgamento pelo Tribunal do Júri.
c) não poderia o Tribunal anular o julgamento com base em nulidade não arguida, mas tão só
reconhecer, se fosse o caso, que a decisão dos jurados era manifestamente contrária à prova dos
autos.
d) o recurso foi apresentado de maneira intempestiva, de modo que sequer deveria ter sido
conhecido.

Questão 11

Durante longa investigação, o Ministério Público identificou que determinado senador seria autor
de um crime de concussão no exercício do mandato, que teria sido praticado após sua
diplomação. Com o indiciamento, o senador foi intimado a, se fosse de sua vontade, prestar
esclarecimentos sobre os fatos no procedimento investigatório. Preocupado com as
consequências, o senador procurou seu advogado para esclarecimentos.

Considerando apenas as informações narradas e com base nas previsões constitucionais, o
advogado deverá esclarecer que

a) o Ministério Público não poderá oferecer denúncia em face do senador sem autorização da Casa
Legislativa, pois a Constituição prevê imunidade de natureza formal aos parlamentares.
b) a denúncia poderá ser oferecida e recebida, assim como a ação penal ter regular
prosseguimento, independentemente de autorização da Casa Legislativa, que não poderá
determinar a suspensão do processo, considerando que o crime imputado é comum, e não de
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responsabilidade.
c) a denúncia não poderá ser recebida pelo Poder Judiciário sem autorização da Casa Legislativa,
em razão da imunidade material prevista na Constituição, apesar de poder ser oferecida pelo
Ministério Público independentemente de tal autorização.
d) a denúncia poderá ser oferecida e recebida independentemente de autorização parlamentar,
mas deverá ser dada ciência à Casa Legislativa respectiva, que poderá, seguidas as exigências, até
a decisão final, sustar o andamento da ação.

Questão 12

Após uma partida de futebol amador, realizada em 03/05/2018, o atleta André se desentendeu com
jogadores da equipe adversária. Ao final do jogo, dirigiu-se ao estacionamento e encontrou, em seu carro,
um bilhete anônimo, em que constavam diversas ofensas à sua honra. Em 28/06/2018, André encontrou
um dos jogadores da equipe adversária, Marcelo, que lhe confessou a autoria do bilhete, ressaltando que
Luiz e Rogério também estavam envolvidos na ofensa. André, em 17/11/2018, procurou seu advogado,
apresentando todas as provas do crime praticado, manifestando seu interesse em apresentar queixa-
crime contra os três autores do fato. Diante disso, o advogado do ofendido, após procuração com poderes
especiais, apresenta, em 14/12/2018, queixa-crime em face de Luiz, Rogério e Marcelo, imputando-lhes a
prática dos crimes de calúnia e injúria. Após o recebimento da queixa-crime pelo magistrado, André se
arrependeu de ter buscado a responsabilização penal de Marcelo, tendo em vista que somente descobriu
a autoria do crime em decorrência da ajuda por ele fornecida. Diante disso, comparece à residência de
Marcelo, informa seu arrependimento, afirma não ter interesse em vê-lo responsabilizado criminalmente
e o convida para a festa de aniversário de sua filha, sendo a conversa toda registrada em mídia
audiovisual. Considerando as informações narradas, é correto afirmar que o(a) advogado(a) dos
querelados poderá

a) questionar o recebimento da queixa-crime, com fundamento na ocorrência de decadência, já
que oferecida a inicial mais de 06 meses após a data dos fatos.
b) buscar a extinção da punibilidade dos três querelados, diante da renúncia ao exercício do direito
de queixa realizado por André, que poderá ser expresso ou tácito.
c) buscar a extinção da punibilidade de Marcelo, mas não de Luiz e Rogério, em razão da renúncia
ao exercício do direito de queixa realizado por André.
d) buscar a extinção da punibilidade dos três querelados, caso concordem, diante do perdão
oferecido a Marcelo por parte de André, que deverá ser estendido aos demais coautores.

Questão 13

Caio foi denunciado pela suposta prática do crime de estupro de vulnerável. Ocorre que, apesar
da capitulação delitiva, a denúncia apresentava-se confusa na narrativa dos fatos, inclusive não
sendo indicada qual seria a idade da vítima. Logo após a citação, Caio procurou seu advogado
para esclarecimentos, destacando a dificuldade na compreensão dos fatos imputados.

O advogado de Caio, constatando que a denúncia estava inepta, deve esclarecer ao cliente que,
sob o ponto de vista técnico, com esse fundamento poderia buscar

a) a rejeição da denúncia, podendo o Ministério Público apresentar recurso em sentido estrito em
caso de acolhimento do pedido pelo magistrado, ou oferecer, posteriormente, nova denúncia.
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b) sua absolvição sumária, podendo o Ministério Público apresentar recurso de apelação em caso
de acolhimento do pedido pelo magistrado, ou oferecer, posteriormente, nova denúncia.
c) sua absolvição sumária, podendo o Ministério Público apresentar recurso em sentido estrito em
caso de acolhimento do pedido pelo magistrado, mas, transitada em julgado a decisão, não poderá
ser oferecida nova denúncia com base nos mesmos fatos.
d) a rejeição da denúncia, podendo o Ministério Público apresentar recurso de apelação em caso de
acolhimento do pedido pelo magistrado, mas, uma vez transitada em julgado a decisão, não caberá
oferecimento de nova denúncia.

Questão 14

Glauber foi denunciado pela prática de um crime de roubo majorado. Durante a audiência de
instrução e julgamento, que ocorreu na ausência do réu, em razão do temor da vítima e da
impossibilidade de realização de videoconferência, o Ministério Público solicitou que a vítima
descrevesse as características físicas do autor do fato.

Após a vítima descrever que o autor seria branco e baixo e responder às perguntas formuladas
pelas partes, ela foi conduzida à sala especial, para a realização de reconhecimento formal. No
ato de reconhecimento, foram colocados, com as mesmas roupas, lado a lado, Glauber, branco e
baixo, Lucas, branco e alto, e Thiago, negro e baixo, apesar de a carceragem do Tribunal de
Justiça estar repleta de presos para a realização de audiências, inclusive com as características
descritas pela ofendida. A vítima reconheceu Glauber como o autor dos fatos, sendo lavrado auto
subscrito pelo juiz, pela vítima e por duas testemunhas presenciais.

Considerando as informações narradas, o advogado de Glauber, em busca de futuro
reconhecimento de nulidade da instrução ou absolvição de seu cliente, de acordo com o Código
de Processo Penal e a jurisprudência dos Tribunais Superiores, deverá consignar, na assentada da
audiência, seu inconformismo em relação ao reconhecimento realizado pela vítima,

a) em razão da oitiva da vítima na ausência do réu, já que o direito de autodefesa inclui o direito de
presença em todos os atos do processo.
b) tendo em vista que, de acordo com as previsões do Código de Processo Penal, ela não poderia
ter descrito as características do autor dos fatos antes da realização do reconhecimento.
c) em razão das características físicas apresentadas pelas demais pessoas colocadas ao lado do
réu quando da realização do ato, tendo em vista a possibilidade de participarem outras pessoas
com características semelhantes.
d) tendo em vista que o auto de reconhecimento deveria ter sido subscrito pelo juiz, pelo réu, por
seu defensor e pelo Ministério Público, além de três testemunhas presenciais.

Questão 15

Jucilei foi preso em flagrante quando praticava crime de estelionato (Art. 171 do CP), em desfavor da
Petrobras, sociedade de economia mista federal. De acordo com os elementos informativos, a fraude
teria sido realizada na cidade de Angra dos Reis, enquanto a obtenção da vantagem ilícita ocorreu na
cidade do Rio de Janeiro, sendo Jucilei preso logo em seguida, mas já na cidade de Niterói. Ainda em sede
policial, Jucilei entrou em contato com seu(sua) advogado(a), que compareceu à Delegacia para
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acompanhar seu cliente, que seria imediatamente encaminhado para a realização de audiência de
custódia perante autoridade judicial. Considerando as informações narradas, o(a) advogado(a) deverá
esclarecer ao seu cliente que será competente para processamento e julgamento de eventual ação penal
pela prática do crime do Art. 171 do Código Penal, o juízo junto à

a) Vara Criminal Estadual da Comarca do Rio de Janeiro.
b) Vara Criminal Estadual da Comarca de Angra dos Reis.
c) Vara Criminal Federal com competência sobre a cidade do Rio de Janeiro.
d) Vara Criminal Federal com competência sobre a cidade de Angra dos Reis.

Questão 16

Vanessa foi condenada pela prática de um crime de furto qualificado pela 1ª Vara Criminal de
Curitiba, em razão de suposto abuso de confiança que decorreria da relação entre a vítima e
Vanessa. Como as partes não interpuseram recurso, a sentença de primeiro grau transitou em
julgado. Apesar de existirem provas da subtração de coisa alheia móvel, a vítima não foi ouvida
por ocasião da instrução por não ter sido localizada.

Durante a execução da pena por Vanessa, a vítima é localizada, confirma a subtração por
Vanessa, mas diz que sequer conhecia a autora dos fatos antes da prática delitiva. Vanessa
procura seu advogado para esclarecimento sobre eventual medida cabível.

Considerando apenas as informações narradas, o advogado de Vanessa deve esclarecer que

a) não poderá apresentar revisão criminal, tendo em vista que a pena já está sendo executada,
mas poderá ser buscada reparação civil.
b) caberá apresentação de revisão criminal, sendo imprescindível a representação de Vanessa por
advogado, devendo a medida ser iniciada perante o próprio juízo da condenação.
c) não poderá apresentar revisão criminal em favor da cliente, tendo em vista que a nova prova
não é apta a justificar a absolvição de Vanessa, mas tão só a redução da pena.
d) caberá apresentação de revisão criminal, podendo Vanessa apresentar a ação autônoma
independentemente de estar assistida por advogado, ou por meio de procurador legalmente
habilitado.

Questão 17

Marcus, advogado, atua em duas causas distintas que correm perante a Vara Criminal da Comarca de
Fortaleza. Na primeira ação penal, Renato figura como denunciado em ação penal por crime de natureza
tributária, enquanto, na segunda ação, Hélio consta como denunciado por crime de peculato. Entendendo
pela atipicidade da conduta de Renato, Marcus impetra habeas corpus , perante o Tribunal de Justiça, em
busca do “trancamento” da ação penal. Já em favor de Hélio, impetra mandado de segurança, também
perante o Tribunal de Justiça, sob o fundamento de que o magistrado de primeira instância, de maneira
recorrente, não estava permitindo o acesso aos autos do processo. Na mesma data são julgados o habeas
corpus e o mandado de segurança por Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Ceará, sendo que a
ordem de habeas corpus não foi concedida por maioria de votos, enquanto o mandado de segurança foi
denegado por unanimidade. Intimado da decisão proferida no habeas corpus e no mandado de
segurança, caberá a Marcus apresentar, em busca de combatê-las,
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a) Recurso Ordinário Constitucional, nos dois casos.
b) Recurso em Sentido Estrito e Recurso Ordinário Constitucional, respectivamente.
c) Embargos infringentes, nos dois casos.
d) Embargos infringentes e Recurso Ordinário Constitucional, respectivamente.

Questão 18

Tomás e Sérgio foram denunciados como incursos nas sanções penais do crime do Art. 217-A do
Código Penal (estupro de vulnerável), narrando a acusação que, no delito, teria ocorrido ato
libidinoso diverso da conjunção carnal, já que os denunciados teriam passado as mãos nos seios
da criança, e que teria sido praticado em concurso de agentes.

Durante a instrução, foi acostado ao procedimento laudo elaborado por um perito psicólogo
oficial, responsável pela avaliação da criança apontada como vítima, concluindo que o crime teria,
de fato, ocorrido. As partes tiveram acesso posterior ao conteúdo do laudo, apesar de intimadas
da realização da perícia anteriormente.

O magistrado responsável pelo julgamento do caso, avaliando a notícia concreta de que Tomás e
Sérgio, durante o deslocamento para a audiência de instrução e julgamento, teriam um plano de
fuga, o que envolveria diversos comparsas armados, determinou que o interrogatório fosse
realizado por videoconferência. No momento do ato, os denunciados foram ouvidos
separadamente um do outro pelo magistrado, ambos acompanhados por defesa técnica no
estabelecimento penitenciário e em sala de audiência durante todo ato processual.

Insatisfeitos com a atuação dos patronos e acreditando na existência de ilegalidades no
procedimento, Tomás e Sérgio contratam José para assistência técnica. Considerando apenas as
informações narradas, José deverá esclarecer que

a) o interrogatório dos réus não poderia ter sido realizado separadamente, tendo em vista que o
acusado tem direito a conhecer todas as provas que possam lhe prejudicar.
b) não poderia ter sido realizado interrogatório por videoconferência, mas tão só oitiva das
testemunhas na ausência dos acusados, diante do direito de presença do réu e ausência de
previsão legal do motivo mencionado pelo magistrado.
c) o laudo acostado ao procedimento foi válido em relação à sua elaboração, mas o juiz não ficará
adstrito aos termos dele, podendo aceitá-lo ou rejeitá-lo, no todo ou em parte.
d) o laudo deverá ser desentranhado dos autos, tendo em vista que elaborado por apenas um
perito oficial, sendo certo que a lei exige que sejam dois profissionais e que seja oportunizada às
partes apresentação de quesitos complementares.

Questão 19

Miguel foi denunciado pela prática de um crime de extorsão majorada pelo emprego de arma e
concurso de agentes, sendo a pretensão punitiva do Estado julgada inteiramente procedente e
aplicada sanção penal, em primeira instância, de 05 anos e 06 meses de reclusão e 14 dias multa.
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A defesa técnica de Miguel apresentou recurso alegando: (i) preliminar de nulidade em razão de
violação ao princípio da correlação entre acusação e sentença; (ii) insuficiência probatória, já que
as declarações da vítima, que não presta compromisso legal de dizer a verdade, não poderiam ser
consideradas; (iii) que deveria ser afastada a causa de aumento do emprego de arma, uma vez
que o instrumento utilizado era um simulacro de arma de fogo, conforme laudo acostado aos
autos.

A sentença foi integralmente mantida. Todos os desembargadores que participaram do
julgamento votaram pelo não acolhimento da preliminar e pela manutenção da condenação.
Houve voto vencido de um desembargador, que afastava apenas a causa de aumento do
emprego de arma. Intimado do teor do acórdão, o(a) advogado(a) de Miguel deverá interpor

a) embargos infringentes e de nulidade, buscando o acolhimento da preliminar, sua absolvição e o
afastamento da causa de aumento de pena reconhecida.
b) embargos infringentes e de nulidade, buscando o acolhimento da preliminar e o afastamento da
causa de aumento do emprego de arma, apenas.
c) embargos de nulidade, buscando o acolhimento da preliminar, apenas.
d) embargos infringentes, buscando o afastamento da causa de aumento do emprego de arma,
apenas.

Questão 20

Carlos, advogado, em conversa com seus amigos, na cidade de Campinas, afirmou,
categoricamente, que o desembargador Tício exigiu R$ 50.000,00 para proferir voto favorável
para determinada parte em processo criminal de grande repercussão, na Comarca em que
atuava. Ao tomar conhecimento dos fatos, já que uma das pessoas que participavam da conversa
era amiga do filho de Tício, o desembargador apresentou queixa-crime, imputando a Carlos o
crime de calúnia majorada (Art. 138 c/c. o Art. 141, inciso II, ambos do CP. Pena: 06 meses a 2
anos e multa, aumentada de 1/3) . Convicto de que sua afirmativa seria verdadeira, Carlos
pretende apresentar exceção da verdade, com a intenção de demonstrar que Tício realmente
havia realizado a conduta por ele mencionada. Procura, então, seu advogado, para adoção das
medidas cabíveis.

Com base apenas nas informações narradas, o advogado de Carlos deverá esclarecer que, para
julgamento da exceção da verdade, será competente

a) a Vara Criminal da Comarca de Campinas, órgão competente para apreciar a queixa-crime
apresentada.
b) o Juizado Especial Criminal da Comarca de Campinas, órgão competente para apreciar a queixa-
crime apresentada.
c) o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, apesar de não ser o órgão competente para
apreciar a queixa-crime apresentada.
d) o Superior Tribunal de Justiça, apesar de não ser o órgão competente para apreciar a queixa-
crime apresentada.
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